
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.697.153 - SP (2017/0195953-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NATHALIA BARBIERI VAZ REIS 
ADVOGADO : CLÓVIS LIMA DA SILVA  - SP143180 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ACÓRDÃO 
REGIONAL QUE RECONHECE A AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do STJ encontra-se consolidada no sentido de que, em regra, 
não se pode conhecer de Recurso Especial cujo mérito envolve a análise dos 
requisitos para a concessão de tutela de urgência, por demandar revolvimento 
fático-probatório.
2. É o que se verifica no presente caso, no qual o acórdão recorrido é expresso 
ao consignar que "não estão presentes, a princípio, os requisitos autorizadores da 
tutela deferida". 
3. É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.
5. E, ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem decidiu a questão à luz da 
legislação local (Lei Complementar do Estado de São Paulo 180/1978), o que 
atrai o óbice da Súmula 280 do STF. 
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

Agravo de Instrumento - PENSÃO POR MORTE Manutenção 
do pagamento do benefício a neta de servidor público falecido, conclusão em 
curso superior Decisão agravada que indeferiu tutela antecipada para determinar 
o imediato reestabelecimento da pensão – Alegação de que esta cursando 
Pós-Graduação e não tem condições financeiras de se manter – Impossibilidade 
(Lei complementar nº 180, de 12 de maio de 1978 – Artigo 147 § 2º) - Ausência 
dos requisitos previstos no artigo 300 do CPC como indispensáveis à concessão 
da medida Decisão Mantida - Recurso provido.

 

A recorrente sustenta ter ocorrido, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos arts. 294 e 300 do CPC/1973, LC 180/1978 e LC 1013/2007. Alega, em síntese, que a 

exclusão do pagamento de pensão vem comprometendo a sua subsistência e manutenção dos 

estudos.

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2017. 

O acórdão recorrido consignou (fls. 139-140, e-STJ):

O Magistrado houve por bem indeferir o pedido de antecipação de 
tutela, por entender ausentes os requisitos legais para concessão da medida.

Sendo assim, merece ser mantida a r. decisão do juízo "a quo" (fls. 
27), ora atacada, pois não estão presentes, a princípio, os requisitos autorizadores 
da tutela deferida, uma vez que a agravante é neta do servidor falecido e figura 
como beneficiária designado por ato voluntário, a forma da Lei Complementar nº 
180/78, artigo 147- § 2º, in verbis :

(...)
Assim, a princípio, por analogia, o benefício da dependente 

designada cessa aos 21 (vinte e um) anos, ou a de 25 (vinte e cinco) anos se 
estiver frequentando curso de nível superior, Ressalta-se, por oportuno, que a 
requerente, ora agravante, já concluiu o Curso de Nível Superior.

Em sede de recurso de agravo de instrumento, não cabe adentrar 
em questões que não foram abarcadas pela decisão agravada.

 

A jurisprudência do STJ encontra-se consolidada no sentido de que, em regra, 

não se pode conhecer de Recurso Especial cujo mérito envolve a análise dos requisitos para a 

concessão de tutela de urgência. Confira-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE   PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  ATUAÇÃO COMO PARTE. INTERVENÇÃO 
COMO FISCAL DA LEI.  DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.  REQUISITOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUESTÃO DE  MÉRITO  AINDA  
NÃO  JULGADA,  EM ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO 
TRIBUNAL  DE  ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.   Agravo   interno   interposto  em  30/05/2016,  contra  decisão 
monocrática publicada em 13/05/2016.

II.  Na  origem,  trata-se de Agravo de Instrumento, interposto 
pelo RESTAURANTE  BOCA  DE  FORNO,  contra decisão proferida nos 
autos de Ação Civil Pública, que deferiu o pedido de liminar, para determinar que 
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o restaurante se abstenha de utilizar o espaço público, indicado na  petição inicial, 
mediante a construção de uma varanda, para fins comerciais, sob pena de multa 
diária no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais).

III.  Não  há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 
CPC/73, porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida,  de  vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão  
dos Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo  coerente  
e  completo,  as  questões  necessárias à solução da controvérsia,  dando-lhes,  
contudo,  solução  jurídica  diversa  da pretendida.

IV.   Esta   Corte   firmou   entendimento  no  sentido  de  que  "é 
desnecessária  a  intervenção  do Ministério Público na qualidade de custos  legis  
quando  atua  como parte na ação civil pública" (STJ, AgRg   no  REsp  
1.385.059/RJ,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/09/2014). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.417.765/RJ,  
Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/06/2015;  
STJ,  AgRg no REsp 1.342.655/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 11/05/2015.

V.  Na forma da jurisprudência, "para análise dos critérios 
adotados pela  instância ordinária que ensejaram a concessão da liminar ou da 
antecipação  dos  efeitos  da  tutela,  é  necessário  o reexame dos elementos  
probatórios  a  fim  de  aferir  a  'prova inequívoca que convença  da 
verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do CPC/73,  o  que  não é 
possível em recurso especial, dado o óbice da Súmula  7 desta Corte" (STJ, AgRg 
no AREsp 350.694/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/09/2013).

VI.  Consoante  reiterada  jurisprudência desta Corte, não é 
cabível Recurso  Especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei 
relacionados  com  a  matéria  de mérito da causa que, em liminar ou antecipação  
dos  efeitos  da  tutela,  é  tratada, pelo Tribunal de origem,   apenas   sob   juízo  
precário  de  mera  verossimilhança, porquanto,  em relação a "tal matéria, 
somente haverá causa decidida em  única ou última instância com o julgamento 
definitivo, atraindo, analogicamente,  o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'" (STJ, 
REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, DJU de 08/05/2006).

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 698.557/BA, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/9/2016).

PROCESSUAL  CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. 
DESAPROPRIAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO  DE  
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
RECURSO ESPECIAL  RETIDO NA ORIGEM. DESTRANCAMENTO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO.   PERDA  DE  OBJETO.  
ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem admitindo 
o abrandamento da norma prevista no art. 542, § 3º, do CPC/1973 quando o  
recorrente demonstra a viabilidade do recurso especial e o perigo de que, com a 
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sua retenção na origem, sobrevenha dano irreparável ou de difícil reparação à 
parte.

2.  Inadmitido  pelo Tribunal de origem o apelo nobre para o qual 
se pretendia o imediato processamento e tendo sido apresentado o agravo cabível, 
há a perda parcial do objeto da ação cautelar.

3.  A concessão de medida cautelar para conferir efeito 
suspensivo a recurso exige, necessariamente, a presença cumulativa dos 
requisitos de   plausibilidade   do   direito  invocado  e  do  risco  de  dano 
irreparável.

4.  Hipótese  em que o acórdão recorrido não se mostra 
teratológico, já  que,  como  ali dito, "a questão atinente à utilização do método 
involutivo  para  a avaliação do imóvel expropriado deve ser aferida no curso do 
feito, pois demanda aprofundamento da prova, respeito ao contraditório,  o  que  
inviabiliza,  nesse  momento, a concessão da tutela antecipada", panorama diante 
do qual se constata que eventual reforma   do   julgado  mostra-se  atrelada  à  
cognição  acerca  da existência   dos   pressupostos  cautelares  específicos  da  
tutela antecipada,   providência   que   demanda  o  reexame  dos  aspectos 
fático-probatórios da causa, inviável em sede de recurso especial, a teor do 
disposto na Súmula 7 do STJ.

5. Medida cautelar em parte prejudicada e, no mais, desprovida. 
Prejudicado o agravo regimental. (MC 16.976/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 8/8/2016).

É o que se verifica no presente caso, no qual o acórdão recorrido é expresso 

ao consignar que "não estão presentes, a princípio, os requisitos autorizadores da tutela 

deferida".

É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 

medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à 

causa a Corte de origem.

E, ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem decidiu a questão à luz da 

legislação local (Lei Complementar do Estado de São Paulo 180/1978), o que atrai o óbice da 

Súmula 280 do STF. 

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0195953-3 REsp 1.697.153 / SP

Números Origem:  10249632020168260576  21383091120168260000

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATHALIA BARBIERI VAZ REIS 
ADVOGADO : CLÓVIS LIMA DA SILVA  - SP143180 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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